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Art. 5º Será indispensável, na comprovação da legitimidade para 
apresentar defesa de autuação, a juntada dos seguintes documentos: 

I - cópia de identifi cação ofi cial do interessado e de quem o 
represente, quando for o caso;

II - cópia do contrato social, no caso de pessoa jurídica;

III - quando se tratar de defesa de pessoa física ou jurídica 
deverá apresentar instrumento de procuração, quando for representado.

§1º Caso o autuado não comprove a legitimidade, mesmo que 
apresentada em tempo hábil, a defesa será decretada improcedente e 
enviada certidão pela Secretaria Geral, atestando essa situação, impondo 
a penalidade, e cientifi cando o autuado na forma legal, sobre o conteúdo 
da decisão exarada.

§2º No exame do mérito, julgada procedente a defesa, cancelado 
ou anulado o auto de infração, será cientifi cando o autuado na forma legal, 
sobre o conteúdo da decisão exarada.

Art. 6º Encerra-se a primeira instância administrativa com a 
decisão da respectiva instância julgadora.

DA SEGUNDA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA

Art. 7º Após a ciência do autuado ou seu representante legal, 
preposto ou empregado da decisão do julgamento em primeira instância, 
através do recebimento da certidão emitida pela Secretaria Geral, será 
assegurado ao interessado, no prazo de 15 (quinze) dias, a possibilidade 
de apresentação de recurso.

§1º A cada auto de infração caberá, isoladamente, apenas um 
recurso que deverá ser protocolado no Protocolo da ATR, obedecendo aos 
mesmos critérios defi nidos nos art.’s 3º e 4º desta Resolução, devendo, 
em seguida, ser encaminhado à Gerência de Contencioso Administrativo, 
para análise, processamento e, caso esteja satisfatoriamente atendidos 
os requisitos, enviado à Câmara de Julgamento de Segunda Instância 
para deliberação.

Art. 8º A Câmara de julgamento dos autos em segunda instância 
é subordinada à Diretoria Colegiada e composta, impreterivelmente, pelos 
titulares das seguintes pastas:

I. Presidência da ATR;

II. Vice-presidência da ATR;

III. Secretaria Geral;

IV. Assessoria Jurídica;

V. Gerência de Regulação de Saneamento;

VI. Gerência de Regulação de Transporte e Terminais 
Rodoviários.

Art. 9º Os processos serão distribuídos aos relatores, 
quinzenalmente, de forma aleatória aos membros, excluindo a Presidência 
e a Vice-presidência, para que elaborem seu voto e apresentem 
formalmente na sessão ordinária.

Art. 10. Os julgamentos dos autos de infração, em segunda 
instância, ocorrerão da seguinte forma:

I. quinzenalmente, preferencialmente, às quartas-feiras às 9h, 
na sala de reunião do Conselho de Regulação;

II. a pauta deverá ser publicada com antecedência mínima de 
2 dias no site da ATR;

III. as reuniões serão abertas aos concessionários e 
permissionários que tenham interesse direto na pauta, desde que 
solicitada a participação, individual, com antecedência mínima de 24 horas;

IV. após a apresentação do relator, defi nido em reunião ordinária, 
caso algum concessionário ou permissionário tenha interesse em fazer 
sustentação oral, será concedido o tempo, improrrogável, de 5 minutos;

V. Para ter direito à sustentação oral, o concessionário ou 
permissionário deverá informar, no ato da sua inscrição na reunião, seu 
interesse.

Art. 11. Em caso de empate, o titular da Presidência ou Vice-
presidência defi nirá o veredito.

Art. 12. Após o julgamento do mérito, a Secretaria Geral 
cientifi cará o autuado na forma legal sobre o conteúdo da decisão.

Art. 13. A decisão proferida pela Câmara de Julgamento de 
Segunda Instância é defi nitiva, sem prejuízo da responsabilidade civil 
ou criminal.

Art. 14. O prazo para conclusão do processo de julgamento, 
seguindo as etapas do Fluxograma Anexo, desde a emissão do auto até 
o seu arquivamento, não deve ser superior a 60 dias.

Art. 15. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

AGÊNCIA TOCANTINENSE DE REGULAÇÃO, CONTROLE E 
FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS - ATR, em Palmas - TO, aos 
03 dias do mês de outubro do ano de 2019.

JULIANA MATOS DE SOUSA
Presidente da Agência Tocantinense de Regulação, Controle e 
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ATS

PORTARIA ATS/GAbPRES Nº 672/2019.

O PRESIDENTE DA AGÊNCIA TOCANTINENSE DE 
SANEAMENTO - ATS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso I, da Constituição do Estado do Tocantins,

CONSIDERANDO os motivos exposto no MEMORANDO Nº 
080/2019/DCPL da Comissão de Sindicância Investigativa do processo 
nº 2018/38970/000139;




